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Em resposta ao ofício supracitado, encaminhamos anexo o documento com a análise

dos Fóruns de EJA do Brasil acerca da Consulta Pública - Novo Ensino Médio, com as

respectivas considerações em defesa da revogação da lei nº 13.415/2017.

Sendo o que se apresenta para o momento, subscrevemo-nos, atenciosamente.

Daniel Godinho Berger
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Luciomar Vita Machado – representante da Região Nordeste

Maria Joana Durbem Mareco – representante da Região Centro-Oeste.

Marlene Souza Silva – representante dos Fóruns de EJA no FNPE

Mônica da Conceição Gomes Silva – representante da Região Sudeste

Nilton Carlos da Silva Teixeira – representante da Região Norte
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Posicionamento e proposições dos Fóruns de EJA do Brasil referente à
consulta pública sobre o Novo Ensino Médio (NEM)1

PELA REVOGAÇÃO DA LEI Nº 13.415/2017!

No contexto da consulta pública para avaliação e reestruturação da política
nacional de ensino médio, a convite da Secretaria de Educação Profissional e
Tecnológica - SETEC do Ministério da Educação, o documento tem por objetivo
apresentar o posicionamento dos Fóruns de EJA do Brasil acerca dos impactos do Novo
Ensino Médio nesta etapa da Educação de Jovens e Adultos. Inicialmente é
contextualizado o movimento dos Fóruns de EJA do Brasil e retomados os argumentos
elaborados na ocasião da consulta pública acerca da Resolução CEB/CNE Nº 01\2021.
Na sequência, destacam-se os impactos do NEM na EJA e por fim, são apontados
elementos como contribuição para a formulação de uma política nacional de EJA.

Os Fóruns de Educação de Jovens e Adultos do Brasil são movimentos coletivos
que agregam instituições e indivíduos dedicados à defesa da dignidade e do direito
humano à educação de trabalhadoras(es) jovens, adultos(as) e idosos(as). Atuam na
proposição de políticas e práticas de EJA, de forma horizontal, autônoma e
suprapartidária voltados à salvaguarda e ao desenvolvimento da educação pública
popular e continuada ao longo da vida, objetivando uma sociedade justa, democrática e
plural.

Frente a esse cenário, há mais de vinte anos, os Fóruns de EJA lutam em defesa
da educação pública, popular, gratuita, laica, antirracista e de qualidade social, com a
compreensão de que a modalidade EJA representa o direito à educação do povo pobre,
majoritariamente negro, que vive no campo e nas periferias do Brasil, como
quilombolas, indígenas, ribeirinhos, privados de liberdade, sem-terra, sem teto,
trabalhadores desempregados, trabalhadores que vivem na informalidade, em situações
de rua, mulheres, pessoas com deficiências, população LGBTQIA+ e das juventudes,
que têm em comum a condição de classe trabalhadora.

No Brasil ainda há 11 milhões de pessoas acima de 15 anos de idade que não
foram alfabetizadas e, em torno de 70 milhões de pessoas jovens, adultas e idosas, que
não concluíram a Educação Básica. Neste contingente se incluem 12 milhões de pessoas
desempregadas, quarenta milhões no trabalho informal, outras em várias formas de
trabalho escravo; trinta e três milhões de pessoas que passam fome,compondo assim a
demanda de EJA.

O Novo Ensino Médio na EJA foi materializado pela Resolução CEB/CNE Nº
01\2021, que alinha a EJA à BNCC (Base Nacional Comum Curricular). Tal resolução
precariza ainda mais as políticas públicas para EJA, quando articula EJA à Educação
Profissional em uma perspectiva utilitarista, reducionista, atenta às necessidades do

1Documento elaborado pela Coordenação Nacional com participação do GT Ensino Médio,
constituído na reunião nacional dos Fóruns de EJA de 22/05/2023.



mercado, ferindo os princípios da formação integral e desconsiderando o trabalho no
seu sentido educativo e ontológico.

Inicialmente, importa registrar que, por ocasião da consulta pública sobre
alinhamento da EJA à Base Nacional Comum, foi encaminhado um ofício, pelos Fóruns
de EJA, ao Conselho Nacional de Educação (CNE), apresentando posicionando
contrário as Diretrizes Operacionais da EJA e a tal alinhamento, bem como, alertando
para as consequências nefastas para a educação brasileira e, particularmente, para a
Educação de Jovens e Adultos que tal resolução traria.

Cabe destacar que a referida consulta pública feita pelo Conselho Nacional de
Educação, naquele momento, foi apenas uma formalidade, assim como, as consultas
realizadas pela maioria dos Conselhos Estaduais, impossibilitando a participação
qualificada dos Fóruns de EJA do Brasil e outras entidades da sociedade organizada.
Esperamos que agora seja diferente!

Os Fóruns de EJA do Brasil reafirmam sua posição de que o currículo da EJA
não pode ser um simples alinhamento de conhecimento às etapas do ensino da idade
obrigatória, não deve ser reduzido à lógica das competências e organizado de forma
universal.

A EJA no contexto do Novo Ensino Médio e o alinhamento à BNCC

Na atual conjuntura, passados seis anos da promulgação da Lei nº 13.415/2017
que alterou a LDB e reformou o Ensino Médio, instituindo uma nova Política de
Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral,
manifestamos nossa indignação com as mudanças mais significativas implantadas pelas
redes para implementar o NEM na EJA, pois os dados revelam que com a
implementação do Novo Ensino Médio na EJA, a modalidade se encontra em situação
ainda mais precarizada e fragmentada do que antes da reforma.

O Censo escolar de 2022 revela que o total de alunos na EJA caiu de 3.545.988
em 2018 para 2.774.428 em 2022. Uma redução de 22%, mais pronunciada no Médio
(25% de queda) do que no Fundamental (20%).

Na etapa do Ensino Médio, de acordo com o Censo da Educação Básica, no ano
de 2021 foram efetivadas 1.237.193 matrículas e no ano seguinte de 2022 houve uma
diminuição de 12,5%, somando um total de 1.082.607 estudantes matriculados.

A baixa eficiência do ensino médio brasileiro não é para todos. O Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep 2019), destaca as desigualdades de
acesso, mostrando que 85% da população pertencente ao 5º quintil de renda (os 20% de
maior renda) concluem o ensino médio na idade considerada adequada pela legislação,
ao passo que na população pertencente ao 1º quintil (os 20% de menor renda) apenas
50% conseguem concluir a etapa nessa faixa etária. Assim, no Brasil, o acesso, não
somente como a matrícula na idade própria e o percurso nos respectivos anos escolares
na idade recomendada (integralidade), mas também como acesso para todos,
independentemente de sua condição socioeconômica, raça etc. (universalidade) – é



marcadamente desigual entre os 20% mais pobres e os 20% mais ricos. Os baixos
resultados alcançados nessa etapa produzem um grande contingente de estudantes que
são reprovados e cursam o mesmo nível escolar , ano após ano. Parte significativa deles
não consegue concluir nem o ensino fundamental nem o ensino médio na idade
recomendada e acaba por abandonar a escola sem completar a educação básica. São
resultados desastrosos para um sistema educacional que se quer eficiente, eficaz e
igualitário, garantindo o direito à educação a toda a população brasileira.

No que se refere especificamente às matrículas de educação de jovens e adultos
integrada à educação profissional, os números são ainda menores, respondendo apenas
por 1,8% das matrículas da EJA. Das 3.002.749 matrículas de EJA, em 2020, apenas
54.238 (1,8%) foram ofertadas na forma integrada à educação profissional.
Confrontando-se esses dados com o determinado pela Meta 10 do PNE (que 25% das
matrículas de EJA sejam ofertadas na forma integrada à educação profissional),
percebe-se o quão distante o País se encontra do alcance da Meta. De fato, como
mostram os dados do Relatório do 3º ciclo de monitoramento do PNE 2020, a Meta 10 é
uma das que apresentam menor desempenho desde o início do Plano, tendo esse
percentual não alcançado mais que 3%, desde 2013.

Em 2020, as 3.002.749 matrículas de EJA se dividem entre o ensino
fundamental (1.750.169) e o ensino médio (1.252.580). Dessas, 54.238 são integradas à
educação profissional, entretanto, não se distribuem proporcionalmente entre as etapas.
No ensino fundamental, onde se concentra o maior número de matrículas de jovens e
adultos, há apenas 9.328 matrículas, o que representa 0,5% das matrículas integradas à
EPT na etapa. No ensino médio, as 44.910 matrículas integradas à EPT representam
3,6% das matrículas de EJA

Assim a baixa escolaridade potencializa e compõe a exclusão social. Nessas
circunstâncias, a elevação da escolaridade da população de jovens e adultos brasileira
precisa ser enfatizada e priorizada em várias frentes.

A organização curricular do NEM, no entanto, gera e consolida as desigualdades
sociais pela educação e, no caso dos nossos/as sujeitos/as da EJA, por se tratar da classe
trabalhadora, provocam ainda mais injustiças sociais, destruindo as expectativas de
realização através do conhecimento geral básico integrado à formação profissional e do
acesso aos cursos superiores, pela redução da carga horária total do curso, destinando
200 horas para a qualificação profissional em todas as etapas da educação básica da
EJA, além da diminuição da carga horária das disciplinas da base comum do currículo
para incluir os itinerários formativos que não condiz com realidade de estudantes
trabalhadores/as que já possuem seus próprios itinerários formativos.

O NEM tem provocado um aumento do abandono e da evasão na EJA por
promover maior fragmentação do currículo e, com isso, o enfraquecimento dos
processos de ensino e aprendizagem. A organização curricular definida pelo NEM não
favorece os diferentes tempos e processos de aprendizagem requeridos na EJA, em
razão das singularidades dos seus educandos.

A abordagem curricular proposta pelo alinhamento da EJA à BNCC contradiz o
que preconiza a LDB e as Diretrizes Curriculares de 2000, que buscava a superação das



compreensões compensatórias da legislação anterior que implantou o ensino supletivo.
Desta forma o alinhamento, ao prever um currículo pré-definido, incorre em uma
perspectiva exatamente contrária ao que se compreende como especificidade curricular
da EJA.

A proposta dos Itinerários Formativos está na contramão de uma oferta
educacional dirigida às pessoas trabalhadoras que retomam a escolarização em distintos
tempos da vida. Os “projetos de vida” vêm se configurando como uma simplificação
grosseira e desrespeitosa com a vida real e suas possibilidades ao povo pobre
trabalhador. O enfrentamento dos ditames do mundo do trabalho exige amplificar e
alargar as possibilidades de compreensão das relações estabelecidas no mundo do
trabalho em todas as dimensões no atual contexto social, político e econômico. Só
assim os trabalhadores estudantes poderão alcançar alguma possibilidade de
redefinirem suas vidas.

Destacam-se entre as dificuldades encontradas pelos estudantes, o fato de que há
municípios brasileiros que possuem apenas uma unidade educativa com ensino médio e,
por isso, não tem condições de ofertar mais de um itinerário formativo. Se isto é
verdade para o ensino médio dos jovens e adolescentes na idade escolar obrigatória, o
que dizer da EJA, constituída por trabalhadores, que estão trabalhando ou procurando
trabalho, maioria em ocupações precárias?

Em consequência do desenho curricular os estudantes e professores da EJA
enfrentam os problemas didáticos, como o tempo pedagógico das aulas, que dificultam
o processo de aprendizagem e o desenvolvimento crítico, quando estabelece para as
disciplinas de Arte, Geografia, Sociologia e Filosofia, a duração de uma aula semanal
de 40 minutos. Ignorar o tempo reduzido da formação no Ensino Médio na EJA e, neste
tempo reduzido, ainda incluir estudos precarizados e sem sentido é desrespeitar o
trabalhador mais uma vez.

A configuração curricular do NEM também impacta negativamente na carreira
docente, sendo mais um fator que leva ao enfraquecimento do ensino, uma vez que os
professores são obrigados, para fechar a carga horária, a dar aulas em várias unidades
escolares distantes umas das outras, e ainda preparar atividades extras para os
estudantes, que pelo combinado poderão se ausentar dois dias de aula na semana, em
cumprimento às regras estabelecidas pela oferta “EJA Combinada” imposta pela
Resolução nº1/2021. Além disso, os professores se submetem a ministrar aulas das
disciplinas chamadas de Itinerários Formativos, mesmo não tendo a formação
específica para ensiná-las.

A EJA proposta pela Resolução CNE nº1 de 2021 foi pensada com base nas
precárias condições de vida da maioria dos estudantes, reforçando a lógica de políticas
sub-humanas para sub-humanos. Essas políticas, de cunho empresarial, atentam
unicamente para a validação de conhecimentos legitimados pelo mercado do trabalho,
concretizando ofertas aligeiradas que buscam formar os(as) educandos(as) para se
adaptarem, empregarem ou produzirem, sob a lógica da meritocracia, centrada nos
princípios ético individualistas. 



Para além dos impactos diretos do alinhamento à BNCC e a implantação do
NEM na EJA, há consequências que se desdobram e se multiplicam, como por
exemplo, a priorização do tempo integral que faz com que os estudantes pobres que
necessitam trabalhar em um período do dia, migrem para os cursos de EJA.

Nesse contexto de reforma do Ensino Médio, ocorre nas redes de ensino
processos de mudança na gestão territorial da oferta, que implica em políticas de EaD
ou de nucleação que concentram em pontos principais dos municípios as vagas para a
EJA, prejudicando moradores de bairros distantes que na ausência de transporte
adequado necessitam deixar de estudar o que provoca também a redução dos quadros de
professores com experiência na EJA que deixam de atuar na modalidade, dificultando o
processo de profissionalização docente na modalidade.

Em relação à educação profissional, os currículos integrados, tal como
desenvolvidos nos IFs, têm sido substituídos por ofertas concomitantes, com a
abordagem do treinamento em detrimento da educação profissional que considera o
sujeito em sua integralidade.

Na contramão da luta histórica dos Fóruns de EJA, a proposta do Novo Ensino
Médio enfatiza a Política da relação público-privada na educação brasileira,
fundamentada na Reforma do Estado da década de 1990 que passa a privilegiar o setor
privado, direcionando às políticas educacionais para o fortalecimento da
mercantilização da educação.

Assim, pelo exposto e em resposta a solicitação da Secretaria de Educação
Profissional e Tecnológica (SETEC) reafirmamos a posição dos Fóruns de EJA do
Brasil, contrária ao NEM é favorável à sua revogação, juntamente com a BNCC e a
Resolução nº 1 de 28 de maio de 2021, por considerarmos que contribuem para o
enfraquecimento do sistema público de educação com ênfase na negação do direito à
educação dos jovens, adultos e idosos, não havendo, portanto, nenhuma possibilidade
de revisão ou ajuste.

O que a EJA precisa, em termos de Política Pública

A abordagem dos sujeitos da EJA como trabalhadores que estudam, extrapola os
limites da certificação dos estudantes, e nos remete a compreendê-los como sujeitos de
direitos em diferentes campos: o trabalho, a condição de quem é mulher, idoso, jovem,
pessoa com deficiência, entre outros. Há, portanto, a necessidade de políticas
intersetoriais que reconheçam esses sujeitos para além da posição como estudante, de
modo que as condições de vida, os contextos sociais em que eles estão imersos
contribuam para a constituição de um currículo que dialoga com a vida dos mesmos e
contribua para que possam refletir sobre suas próprias trajetórias de vida e os caminhos
sinuosos de escolarização

Conceber a EJA em uma perspectiva política emancipatória de educação
pública, gratuita e de qualidade social, que contribua para construir uma sociedade
democrática e livre de preconceitos de qualquer tipo, pautada nas necessidades e



diversidades das pessoas jovens, adultas, idosas reconhecidas como estudantes
pertencentes à classe trabalhadora.

Assim, para de fato qualificar a EJA, se é essa a intenção do MEC, faz-se
necessário, como já foi apresentado em documento encaminhado à equipe de transição
deste governo:

● Construir uma política de Estado para EJA e, no caso específico do Ensino
Médio, a garantia do direito à conclusão da última etapa na educação básica dos
jovens, adultos e idosos.

● Recuperar o lugar da EJA no MEC, com condições de gestão pública para
afirmação do direito à educação das pessoas jovens, adultas e idosas que não
terminaram a educação básica.

● Garantir que o recurso do Fundeb contemple efetivamente as demandas da EJA,
necessárias ao acesso, permanência e conclusão com qualidade da educação
básica. Para tanto, é necessário garantir a isonomia do fator de ponderação da
EJA no Fundeb.

● Retomar a chamada pública nacional de EJA, iniciada em 2015 e interrompida
em 2016, com indução à busca ativa pelos Municípios e ações colaborativas com
a sociedade civil.

● Implementar a EJA integrada à educação profissional, garantindo o
cumprimento da META 10 do PNE.

● Fomentar a criação/ampliação da oferta diurna de turmas de EJA de maneira a
atender àqueles trabalhadores que dela tenham necessidade e a jovens, entre os
15 e os 17 anos, que assim o desejarem. Este atendimento deverá ocorrer em
estreita relação com os retornos obtidos pela Chamada Pública.

● Induzir a criação e ampliação das ofertas de educação para pessoas trabalhadoras
em horários diferentes; em locais que favoreçam a chegada e permanência de
todos os sujeitos da EJA; a partir de múltiplas experiências curriculares, onde o
processo ensino aprendizagem contribua para a formação de pessoas livres,
conscientes e capazes de participar da construção de uma outra sociedade,
assumindo que a autorização, monitoramento e avaliação da EJA não sejam
pautados por vieses aligeirados, mercadológicos e privatistas.

● Fomentar políticas intersetoriais, garantindo acesso, com matrícula a qualquer
tempo, bem como permanência, favorecida por transporte, alimentação,
saúde,auxílios públicos e segurança.

● Implementar políticas públicas que garantam condições para que jovens de 15 a
17 anos conciliem educação e trabalho.

● Criar espaços que promovam a inclusão de jovens para que em seus municípios
de origem tenham uma alternativa de geração de renda.



● Fomentar aos jovens meios para a construção de alternativas de intervenções na
realidade social vivida na comunidade, a partir, por exemplo, do uso de novas
tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs).

● Implementar a concepção de ambiente virtual multimídia, como processo
educativo, contrapondo-se a visão mercadológica de tecnologias digitais na EJA,
na forma integrada à Educação Profissional, garantindo banda larga e plataforma
pública.

● Induzir e contribuir para que Estado e Municípios realizem concursos públicos,
com carreira docente e alocação do concursado na EJA e formação continuada
específica para a modalidade.

● Articular as diferentes iniciativas/espaços de formação e pesquisa em EJA na
forma integrada à Educação Profissional, nos âmbitos estaduais, regionais e
nacional (seminários, reuniões da ANPED, ANFOPE e ANPAE), fortalecendo
os acúmulos em redes já existentes nestas experiências e potencializando outros.

● Implementar um observatório permanente da EJA em articulação aos órgãos
governamentais como INEP, Universidades e Institutos Federais.

● Retomar a avaliação do PNLD EJA de modo que sejam consideradas suas
especificidades, com editais para a produção de materiais próprios articulados
pelas redes de ensino com as instituições de educação superior.

● Recuperar informações com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais (INEP), de modo a elucidar os perfis dos sujeitos que demandam a
EJA, assim como, buscar desmembrar dados das especificidades das matrículas,
no tocante às diversidades de gênero, etnia, aspectos geracionais, territoriais e
compreender questões de tratamento da evasão, já constituídas por estudos
organizados por esse órgão de pesquisa.

Isto posto e em respeito aos milhões de brasileiros e brasileiras, já descritos ao
longo deste documento, os fóruns de EJA do Brasil se colocam à disposição para
o diálogo e para a construção coletiva de uma política que atenda
verdadeiramente os seus sujeitos.

Fóruns de EJA do Brasil

Brasil, 31/05/2023


		2023-05-31T19:42:05-0300




